PROJETO DE LEI N° 044, DE 18 DE OUTUBRO DE 2021.
CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE PRESIDENTE LUCENA/RS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


GILMAR FÜHR, Prefeito Municipal de Presidente Lucena, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
LEI
   

Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal de Cultura e Turismo - CMCT, órgão de caráter deliberativo, consultivo, propositivo e incentivador do desenvolvimento das ciências, letras, artes e de todas as manifestações de natureza cultural e turística, devendo atuar em conformidade com as atribuições conferidas pelas legislações federal, estadual e municipal.

 

Art. 2º. O Conselho Municipal de Cultura e Turismo de Presidente Lucena será constituído por 09 (nove) membros titulares e 09 (nove) suplentes, representantes do Poder Público e dos segmentos da comunidade, a seguir alinhados: 
I – 03 (três) representantes do Poder executivo, a saber:

a) 01 (um) representante indicado pelo Chefe do Poder executivo Municipal;

b) 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de educação, Cultura e Desporto;

II – 06 (seis) representantes da comunidade do Município de Presidente Lucena, a saber:

a) 01 (um) representante das Indústrias de Schmier constituídas no município;

b) 03 (três) representantes de comércio, Indústrias e serviços do município de Presidente Lucena;

c) 01 (um) representante do setor de malharias;

d) 01 (um) representante do setor de pousada/hotel e congêneres com sede no município de Presidente Lucena.

Art. 3º. A função de Presidente ou de membro do Conselho Municipal de Cultura e Turismo será considerada de relevante interesse público, não ensejando qualquer remuneração, prêmio ou benefício.
 

Art. 4º. O mandato dos membros do Conselho Municipal de Cultura e Turismo terá a duração de 02 (dois) anos, possibilitada uma recondução, consecutiva, por igual período.

§1º. Os conselheiros de que trata o Art. 2º desta Lei, deverão guardar vínculo formal com os segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se como pré-requisito à participação no processo eletivo.

§2º. Na ausência do membro titular do Conselho Municipal de Cultura e Turismo, será convocado o seu respectivo suplente.

 

Art. 5º. Ocorrendo vaga no Conselho Municipal de Cultura e Turismo, por morte, exoneração ou necessidade da ausência por prazo superior a 06 (seis) meses, o Prefeito Municipal nomeará o suplente para completar o mandato.

 

Art. 6º. O Conselho Municipal de Cultura e Turismo exercerá, em obediência às legislações federal, estadual e municipal, as seguintes atribuições:

I - Estabelecer a política cultural e turística do município; 

II - Articular-se com outros órgãos e instituições culturais e turísticas de modo a assegurar a coordenação e a execução dos programas; 

III - Requerer campanhas municipais que visem ao desenvolvimento cultural e turístico;

IV – Proporcionar o intercâmbio com outras entidades culturais, de modo a possibilitar a realização de exposições, espetáculos, conferências, debates e toda e qualquer outra atividade cultural; 

V - Promover a defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico do município; 

VI - Emitir pareceres sobre pedidos de subvenção, encaminhados por entidades culturais do município; 

VII – Enunciar parecer sobre assuntos e questões de natureza cultural ou turística, que lhe sejam submetidos pelos poderes públicos municipais;

VIII - Debelar à homologação do Prefeito Municipal os atos e resoluções aprovados em plenário; 

IX - Zelar pelo fiel cumprimento das instruções e resoluções dos conselhos Federal e Estadual de Cultura;

X - Elaborar o seu Regimento interno;

XI - Legislar as diretrizes básicas a serem obedecidas na política municipal de cultura e turismo;

XII - Sugerir medidas ou atos regulamentares referentes à exploração de serviços turísticos no Município;

XIII -Conceituar, previamente, sobre projetos de lei que se relacionem com a cultura ou turismo ou adotem medidas que nele possam ter implicações;

XIV - recomendar representantes para, em nome do Município, integrarem delegações a congressos, convenções, reuniões ou demais acontecimentos que ofereçam interesse à política municipal de Cultura ou turismo; 

XV - Constituir e promover amplos debates sobre os assuntos de interesse cultural e turístico para o Município;

XVI - sugerir formas de captação de recursos junto a órgãos, entidades e instituições, públicas ou privadas, nacionais e internacionais, com o objetivo de proceder intercâmbios para o desenvolvimento da cultura e turismo no Município;

XVII - contribuir na elaboração do calendário turístico do Município;

XVIII - compor câmaras e comissões especiais, técnicas e outras, visando a análise e o parecer a assuntos específicos que forem votados como necessários, propondo normas, regulamentos e soluções para o melhor funcionamento dos setores, estabelecendo suas competências e composição;

XIX - prover a integração do Município a programas estaduais, federais e outros, pertinentes à consecução de seus objetivos;

XX - Promover e deliberar sobre a celebração de convênios e parcerias entre o Conselho Municipal de Cultura e Turismo e órgãos e instituições, públicos ou privados, nacionais ou internacionais, de cultura ou turismo ou afins, ou sugeri-los, quando for o caso;

XXI - Monitorar o crescimento do turismo no Município, propondo e deliberando sobre medidas que atendam à sua capacidade turística;

XXII- buscar meios para desenvolver programas e projetos de interesse turístico visando incrementar o fluxo de turistas ao Município, respeitada sua capacidade receptiva assim como seu patrimônio ambiental e cultural;

XXIII - apoiar diretrizes para um trabalho coordenado entre serviço público municipal e o prestado pela iniciativa privada e sociedade civil;

XXIV - colaborar para a promoção de campanhas de conscientização da comunidade voltadas para a atividade turística;

XXV - analisar e emitir parecer sobre as contas que lhe forem apresentados referentes aos planos e programas de trabalho executados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e desporto e, pelo Conselho Municipal Cultura e Turismo;

XXVI - exercer outras atividades previstas na legislação ou que lhe venham a ser atribuídas pela administração pública municipal;

XXVII – operar de forma apartidária e livre de distinções relativas a sexo, raça ou credo.

Art. 7º. O Conselho Municipal de Cultura e Turismo realizará reuniões nos termos do seu Regimento Interno.

 

Art. 8º. O Conselho Municipal de Cultura e Turismo elegerá seu Presidente e Vice-Presidente na forma do seu regimento interno.

Parágrafo Único - O mandato do Presidente e Vice-Presidente será de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.

Art. 9º. Poderão participar dos trabalhos dos conselhos, bem como das sessões plenárias, mediante convite, técnicos, artistas, intelectuais e autoridades vinculadas aos assuntos em estudo e debate, com a finalidade de prestar informações e assessoramento. 

 

Art. 10. O Conselho Municipal de Cultura e Turismo, uma vez constituído e empossados os seus membros, deverá elaborar, no prazo de 90 (noventa) dias, o seu Regimento Interno. 

 

Art. 11. O Prefeito Municipal nomeará os membros do primeiro Conselho após a indicação dos mesmos dentro de 30 (trinta) dias da vigência da presente Lei. 

 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Presidente Lucena, 18 de outubro de 2021.

GILMAR FÜHR

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 044, DE 18 DE OUTUBRO DE 2021.

Encaminhamos presente Projeto de Lei que “CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE PRESIDENTE LUCENA/RS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” com a finalidade de promover e incentivar a cultura e o turismo na cidade de Presidente Lucena/RS. 

Frisa-se que o artigo 180 da Constituição Federal prevê que “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico” e o artigo 215 que prevê que "O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais." Ademais, o artigo 76 da Lei Orgânica Municipal assim dispõe:

Art. 76 Valendo-se de sua autonomia e competência assegurada nas Constituições Federal e Estadual, o Município elaborará projetos ou programas de desenvolvimento local, atento aos princípios gerais estabelecido na Constituição Federal, da atividade econômica, da política urbana, da saúde pública, da assistência social, de educação, da cultura e do desporto, do meio ambiente, da família, da criança, do adolescente e do idoso.

§ 1º  - A participação popular nos projetos referidos no caput deste artigo será através de Conselhos Municipais, ou outra forma prevista em legislação específica.

§ 2º - A participação será gratuita e considerada serviço social relevante.
Também é de conhecimento geral que se a população de uma região ou comunidade está organizada numa estrutura colegiada (Conselhos) de gestão de política pública cultural e turística, que envolve todas as áreas e problemas desta cidade, e se esta estrutura colegiada monitora, avaliando constantemente os resultados das políticas públicas inclusivas que esta comunidade definiu, então estamos nos referindo ao aumento do poder da comunidade. Logo, está-se diante de um tipo de democracia mais coerente e forte, porque a população como um todo passa a ficar ao lado dos gestores ou ainda, administra de forma participativa com os gestores culturais. Assim, podemos nos sentir diante de um tipo de Política Pública Inclusiva, onde se faz com os cidadãos e não apenas para os cidadãos.
Todos estes aspectos criam bases para uma nova forma de administrar o eixo central da cultura e do turismo local: a integração transparente entre a sociedade civil e Administração Pública Municipal na construção da gestão de políticas públicas de cultura e turismo.

Dito isso, considerando o exposto acima, submetemos o presente Projeto de Lei para análise dos nobres pares esperando ao final o acolhimento e aprovação do presente instrumento legislativo.

GILMAR FÜHR

Prefeito Municipal

